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DECISÃO

EDUARDA MARQUES SOUZA alega ser vítima de coação ilegal em 

decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo no HC n. 2045847-54.2024.8.26.0000.

A defesa pleiteia a soltura da paciente – presa preventivamente e 

denunciada pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei de Drogas –, 

sob os argumentos de nulidade da busca domiciliar e ausência dos requisitos para a 

decretação da prisão preventiva.

Dúvidas não há de que o deferimento da liminar é medida excepcional, 

cabível apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade e em que evidenciados o 

fumus boni juris e o periculum in mora.

No caso, da análise dos autos, ao menos em um juízo perfunctório, 

verifico que o pedido formulado reveste-se de plausibilidade jurídica, sendo o caso 

de deferir-se a medida de urgência.

O Juízo singular, ao converter a prisão em flagrante da paciente em 

preventiva, assim fundamentou sua decisão, no que interessa (fls. 79-80, grifei):

O auto de prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem, 
não sendo caso de relaxamento da prisão (art. 310, I, CPP). Além 
disto, anoto que a custodiada autorizou a realização de buscas no 
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interior da sua residência. O caso é de conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva. O laudo de constatação indica que 
as substâncias apreendidas, descritas no auto de exibição e 
apreensão são entorpecentes (Portaria nº 344/1998, SVS/MS), do 
que decorre a materialidade do delito de tráfico de drogas (art. 33, 
Lei nº 11.343/06), para o qual se prevê pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 (quatro) anos. Os indícios de autoria 
decorrem das circunstâncias descritas no auto de prisão em 
flagrante, que apontam para o envolvimento da custodiada na 
atividade de comercialização dessas substâncias entorpecentes. 
Ademais, a quantidade de droga apreendida é considerável, 
tratando-se de onze porções de cocaína, pesando 7,61g, uma 
poção de maconha, pesando 13,92g, outras duas porções de 
cocaína, pesando 301,14g, além de outra porção de maconha, 
pesando 162,12g. Logo, em que pese a autuada ser primária, a 
quantidade de droga apreendida é expressiva e a situação 
fática que ensejou a prisão obstam, ao menos nessa fase, o 
reconhecimento da figura privilegiada, afastando a aplicação da 
decisão exarada pelo E. Superior Tribunal de Justiça no HC 
coletivo n.º 596.603. A prisão cautelar ainda se revela necessária à 
garantia da ordem pública, tratando-se, ao menos por ora, do meio 
adequado a impedir a reiteração criminosa (art. 282, § 6º do CPP). 
As medidas cautelares diversas da prisão (art. 319, CPP) revelam-
se insuficientes. Os elementos de convicção contidos nos autos 
não revelam a incidência das excludentes de ilicitude previstas no 
art. 23, incisos I, II e III, do Código Penal (art. 310, parágrafo 
único, e 314, do Código de Processo Penal).

 

No que diz respeito à apontada ausência de quaisquer dos fundamentos 

previstos no art. 312 do CPP, verifico que, embora, por um lado, o decisum 

impugnado pudesse conter elementos mais robustos a indicar a necessidade da 

restrição da liberdade da paciente – o que se mostraria consentâneo com a sólida 

jurisprudência desta Corte, notadamente com o que tenho externado em outros 

casos (v. g., RHC n. 61.356/MG, DJe 6/11/2015) –, não há como perder de vista, 

por outro lado, que o Magistrado de primeiro grau mencionou a gravidade 

concreta da conduta em razão da quantidade de drogas apreendidas.

Tal circunstância, na compreensão do Juiz de primeiro grau, evidenciaria 

a necessidade de manutenção da custódia cautelar para o bem da ordem pública.

Sem embargo, a despeito da reprovabilidade social do comportamento 

atribuído à paciente – a ensejar-lhe, se demonstrada a imputação, correspondente e 

proporcional sanção penal –, considero, ao menos initio litis, ser suficiente e 
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adequada, na hipótese, a substituição da prisão preventiva por outras medidas 

cautelares a ela alternativas.

É plenamente possível que, embora presentes os motivos ou os requisitos 

que tornariam cabível a prisão preventiva, o juiz – à luz do princípio da 

proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas pela Lei n. 12.403/2011 – 

considere a opção por uma ou mais das medidas indicadas no art. 319 do Código 

de Processo Penal o meio suficiente e adequado para obter o mesmo resultado – a 

proteção do bem jurídico sob ameaça – de forma menos gravosa.

Tal opção judicial produzirá o mesmo resultado cautelar – no caso em 

exame, evitar a prática de novos crimes, de maneira a proteger a ordem pública – 

sem a necessidade de suprimir, de modo absoluto, a liberdade de locomoção do 

acusado, notadamente porque a quantidade de drogas apreendidas não foi 

excessivamente elevada e a ré é absolutamente primária e de bons 

antecedentes. Observo, ademais, que a acusada não era investigada e foi presa 

por acaso durante perseguição policial a um adolescente.

Quanto ao pretendido reconhecimento de nulidade das provas, nos 

moldes em que delineados na impetração, observo que se confunde com o próprio 

mérito do writ, em evidente caráter satisfativo, de modo que a caracterização do 

aventado constrangimento ilegal deve ser analisado mais detalhadamente na 

oportunidade do seu julgamento definitivo.

À vista do exposto, defiro a liminar para, à luz das peculiaridades do 

caso concreto, substituir a prisão preventiva do recorrente pelas seguintes medidas 

cautelares:

a) comparecimento periódico em juízo, sempre que for intimado para os 

atos do processo e no prazo e nas condições a serem fixados pelo Juiz, a fim de 

informar seu endereço (que deverá ser informado também ao ser solto) e justificar 

suas atividades;

b) proibição de ausentar-se da Comarca, quando a permanência seja 
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conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;

Alerte-se à acusada que a violação das medidas cautelares importará o 

restabelecimento da prisão preventiva, que poderá ser novamente aplicada se 

sobrevier situação que configure a exigência da cautelar mais gravosa.

Comunique-se, com urgência, o inteiro teor desta decisão ao Juízo de 

primeiro grau e ao Tribunal de origem, para as providências cabíveis.

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para 

manifestação.

Publique-se e intimem-se.

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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